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Excelentíssimo Senhor Relator, 

 

 

1. Tratam os presentes autos de Denúncia, proposta por Fernando Fernandes 
Cintra, em face de supostas ilegalidades cometidas pela Prefeitura Municipal de 
Angelândia na construção de barragem de águas, localizada em propriedade 
particular da zona rural do Município de Angelândia. 

2. Sustenta o denunciante que: 

a. O Município de Angelândia utilizou recursos públicos municipais para a 
construção de uma barragem de água, em um terreno particular, sem 
a observância do devido procedimento licitatório; 

b. A construção da referida barragem é ilegal, pois não possui um 
projeto ambiental necessário para a obtenção da respectiva licença; 

c. Houve enriquecimento ilícito por parte do proprietário do imóvel; 

d. Possivelmente, ocorreram crimes ambientais, uma vez que a água de 
tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno 
exercício da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores 
daquela região. 

3. Ao final, o denunciante afirma que “segue, anexo, vídeo com maiores 
informações, provas e depoimentos de uma dos moradores prejudicados”. 

4. A peça inicial (Peça n. 1 – Código do SGAP: 2101012) veio acompanhada de três 
fotos em preto e branco da barragem em comento (Peça n. 2 – Código do SGAP: 
2101016). Já o suposto vídeo indicado pelo denunciante não consta nos autos. 

5. Ao exercer o juízo de admissibilidade que lhe cabe, o Conselheiro-Presidente 
verificou que “a petição encaminhada não atende aos requisitos previstos no 
inciso III do § 1°do art. 301 e no parágrafo único do art. 312 da norma 
regimental, uma vez que não foram apresentadas cópias do documento de 
identidade e do Cadastro de Pessoa Física do denunciante, tampouco cópia do 
instrumento convocatório mencionado na inicial”. 

6. Ademais, o Conselheiro-Presidente informou que não foi possível acessar o 
vídeo que acompanhava a denúncia inicial, de modo que o denunciante deveria 
encaminhar o arquivo em formato compatível, para que pudesse ser acessado. 
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7. Ao final, o Conselheiro-Presidente intimou o denunciante para que, no prazo de 
10 dias, fossem apresentados os documentos faltantes necessários à 
admissibilidade da denúncia, sob pena de arquivamento. 

8. Em resposta, foram juntadas as Peças de n. 5 (Código do SGAP: 2101036), 6 
(Código do SGAP: 2101037) e 7 (Código do SGAP: 2101028), que se referem, 
respectivamente, a: 

a. e-mail enviando pelo denunciante, informando que não existem 
documentos relativos à obra em comento (ou seja, não existe 
instrumento convocatório a encaminhar ao Tribunal de Contas);  

b. cópia da carteira de identidade do denunciante; e  

c. petição, subscrita por seis vereadores do Município de Angelândia, 
requerendo o “envio de ofício à Prefeitura Municipal solicitando 
informações acerca das providências tomadas para a realização do 
referido barramento”. 

9. Em face dos documentos juntados aos autos, o Conselheiro-Presidente concluiu 
que foram preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 301 do Regimento 
Interno, recebendo, portanto, a documentação encaminhada como Denúncia e 
determinando a sua distribuição. 

10. Os autos foram distribuídos à relatoria do Conselheiro Durval Ângelo que, em 
despacho proferido em 02 de março de 2021, encaminhou os autos para a 
Unidade Técnica, para que esta se manifestasse sobre os fatos denunciados, 
inclusive sobre a competência do Tribunal para fiscalizá-los. 

11. Foram, então, os autos para a 3ª Coordenadoria de Fiscalização Municipal que 
entendeu que: 

esta denúncia deve ser analisada por uma das Coordenadorias de 
Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, motivo pelo qual 
encaminhamos os presentes autos à 2ª Coordenadoria de Fiscalização de 
Obras e Serviços de Engenharia, de modo que seja feito o estudo inicial e, 
em seguida, impõe-se a remessa ao Ministério Público de Contas, conforme 
determinação constante na peça nº 10. 

12. Diante disso, os autos foram encaminhados para a Coordenadoria de 
Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, sendo que esta, em 23 de 
março de 2021, concluiu pela competência da Corte de Contas do Estado de 
Minas Gerais para fiscalizar os fatos denunciados. 

13. Todavia, o Setor Técnico entendeu que os documentos apresentados pelo 
denunciante não foram suficientes para uma análise conclusiva a respeito das 
supostas irregularidades, de modo que seria necessária a realização de 
diligências pelo Conselheiro-Relator para a complementação da instrução 
processual. 



           

 

Ministério 

Público 

Folha nº  

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria 

 

MPC10 3 de 3  

14. Na sequência, os autos retornaram ao Conselheiro-Relator que, em despacho 
proferido em 24/03/2021, determinou a remessa dos autos ao Parquet de 
Contas. 

15. Posteriormente, vieram os autos ao Ministério Público de Contas. 

16. É o relatório. 

17. No caso em análise, o Parquet entende não ser possível apresentar 
apontamentos complementares ao relatório do Órgão Técnico, tendo em vista a 
inexistência de informações a respeito da obra em tela que não sejam os 
apontamentos feitos pelo denunciante na peça inicial. 

18. Pelo exposto, esse Parquet de Contas reitera a necessidade das diligências 
solicitadas pela Unidade Técnica, de modo que deve ser intimado o Prefeito 
Municipal de Angelândia, a fim de que encaminhe ao TCE/MG os documentos 
indicados na manifestação técnica constante na peça n. 20 do SGAP. 

19. Posteriormente, realizada a diligência e submetida a documentação juntada ao 
Setor Técnico, pugna o MPC pelo retorno dos autos para manifestação 
preliminar. 

20. É o parecer. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2021. 
 
 

Glaydson Santo Soprani Massaria 
Procurador do Ministério Público de Contas 
(Assinado digitalmente e disponível no SGAP) 
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